
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO N. 0051574-12.2005.815.2001
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Município de João Pessoa, representado por seu Procurador
APELADO: ENARQ Engenharia e Arquitetura Ltda.

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU. EXERCÍCIOS DE
1999 E 2000. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA.
TERMO  INICIAL.  LANÇAMENTO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO
AUSENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

- O prazo prescricional é de 5 (cinco) anos e transcorre a partir
da  constituição  definitiva  do  crédito  tributário,  conforme
previsto no art. 174 do CTN.

- No caso do IPTU, a constituição definitiva do crédito realiza-
se  em  1º  de  janeiro  de  cada  ano,  fluindo,  a  partir  do
lançamento, o prazo prescricional de cinco anos, previsto no
art.  174  do  CTN,  para  a  propositura  da  execução  fiscal.  O
crédito referente ao IPTU dos exercícios financeiros de 1999 e
2000  estão  definitivamente  prescritos.  O  quinquênio  legal
para  a  propositura  da  Ação  de  Execução  Fiscal  encerrou-se
para o IPTU do exercício de 1999 e 2000 em janeiro de 2005,
estando,  pois,  prescrita  a  pretensão  da  Fazenda  Pública
Municipal que ajuizou a ação em 04/12/2005.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  o relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Município de João Pessoa
contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da
Capital,  que,  a  propósito  de  ação  de  execução  fiscal  promovida  contra  ENARQ



Engenharia e Arquitetura Ltda., extinguira o processo com resolução do mérito, ao
argumento, em suma, da ocorrência da prescrição quinquenal.

Inconformado, sustenta o Poder Público apelante que o MM.
Juiz laborou em desacerto ao entender prescrito o crédito tributário relativo aos anos
de 1999 e 2000, uma vez que, na sua ótica, a constituição definitiva daquele se deu
somente na data de lançamento e a respectiva notificação ao contribuinte, no caso do
IPTU, se dá com o ato de entrega do correspondente carnê.

Afirma que só se pode considerar definitivamente constituído o
crédito  tributário  quando  não  há  mais  possibilidade  de  discussão  administrativa
sobre o seu lançamento.

Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso  apelatório,  para
reformar por completo a sentença recorrida.

Não houve apresentação de contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, §
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC. 

É o relatório. 

Decido.

Inicialmente,  necessário  sublinhar que quando o  Juízo  a  quo
lançou mão da  sentença  (publicação  no  dia  28/06/2013),  ainda  vigorava  o  antigo
Código de Processo Civil,  daí porque o cabimento da presente demanda deve ser
apreciada à luz dos mandamentos daquele diploma processual.

A adoção do princípio tempus regit actum impõe o respeito aos
atos  praticados  sob  o  pálio  da  lei  revogada,  bem  como  aos  seus  efeitos,
impossibilitando a retroação da lei nova. Por esta razão, a lei  em vigor à data da
sentença regula  os recursos cabíveis  ou outros  instrumentos processuais  voltados
contra o ato decisório, uma vez que o direito de impugnar surge com o ato lesivo ao
interesse do sucumbente e as regras para impugnar a decisão devem ser aquelas
regidas pela lei da data da publicação do decisum.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
posta  em  deslinde,  há  de  se  adiantar  que  a  presente  impugnação  não  merece
qualquer seguimento, porquanto a sentença objurgada se afigura irretocável.



A esse respeito,  fundamental  destacar  que a  controvérsia  em
deslinde  transita  em  redor  da  verificação  da  prescrição  da  Taxa  de  Coleta  de
Resíduos referente ao exercício financeiro de 1999, eis que, apesar de se referir a tal
ano fiscal, a Certidão de Dívida Ativa – CDA somente fora lançada em 28/08/2001.

À luz de tal entendimento, com relação à invocada prescrição,
urge salientar que seu prazo na hipótese de cobrança de tributo começa a correr a
partir da constituição definitiva do crédito tributário, que se dá com o lançamento ou,
mais precisamente, com a fluência do prazo da notificação do sujeito passivo, sem
impugnação  administrativa.  A inscrição  em  dívida  ativa  tem  por  fim  exclusivo
viabilizar a exigibilidade do crédito.

No caso específico da Taxa de Coleta de Resíduos – TCR, pois, é
inegável que o lançamento ocorre no início do exercício financeiro em que operado o
fato gerador, quando a Administração envia para os endereços dos contribuintes o
aviso de pagamento do imposto.

Nesse sentido a jurisprudência dessa Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  IPTU.  DECADÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.
TERMO  INICIAL.  VENCIMENTO  DO  DÉBITO
CONSTANTE DA CDA. SUSPENSÃO DO PRAZO POR 180
DIAS.  NÃO  APLICABILIDADE.  EXTINÇÃO  DOS
DÉBITOS.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.   -  Segundo  o
Superior Tribunal de Justiça o termo final para a contagem do
prazo  prescricional  deve  ser  a  data  do  ajuizamento  da
execução, considerando suficiente a propositura da ação para
interrupção  do  prazo  prescricional.  Exegese  da  Súmula
106/STJ. - Não há que se falar na suspensão do prazo por 180
dias, pois não é aplicável ao caso a regra contida no §3º, do
artigo 2º, da Lei de Execuções Fiscais.  A prescrição é norma
geral  em  matéria  tributária,  que  deve  ser  regulada  por  lei
complementar (art. 146, III, b, da CF/1988) e que se encontra
disciplinada pelo art.  174 do Código Tributário Nacional,  o
qual não prevê hipótese de suspensão.” (TJPB – AC 0043115-
21.2005.815.2001 – Des. Leandro dos Santos – 31/10/2017)  

“REMESSA NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  DECRETO  DE
OFÍCIO.  ART.  174  DO  CTN.  FLUÊNCIA  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL.  CAUSA  INTERRUPTIVA  DA
PRESCRIÇÃO  AUSENTE.  MORA  DO  JUDICIÁRIO  NÃO
OBSERVADA. MATÉRIA ANALISADA PELO STJ EM SEDE
DE RECURSO REPETITIVO.  PROVIMENTO NEGADO A



O APELO  E  À REMESSA OFICIAL. O caso dos autos revela
o decurso do prazo previsto no caput art. 174 do CTN, já que
decorridos  mais  de  5  (cinco)  anos  entre  a  constituição
definitiva  do  crédito  tributário  e  a  citação  válida  do
executado.  […].  Em  execução  fiscal,  a  prescrição  ocorrida
antes da  propositura da ação pode ser  decretada de ofício,
independentemente da prévia oitiva da Fazenda Pública  […]
(STJ;  AgRg-AREsp  516.069;  Proc.  2014/0113606-3;  BA;
Segunda Turma; Rel.  Min.  Mauro Campbell  Marques;  DJE
14/08/2014)”(TJPB  –  ROAC  0054651-10.1997.815.2001-  Desa.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcante – 20/11/2017)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  PROCESSUAL  CIVIL  E
TRIBUTÁRIO  -  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -
EXECUÇÃO  FISCAL  –  IPTU  –  CONSTITUIÇÃO
DEFINITIVA DO CRÉDITO –  1º  DE JANEIRO DE  CADA
ANO  –  EXERCÍCIO  DO  ANO  DE  2000  –  PRAZO
PRESCRICIONAL DE 05 (CINCO) ANOS – INTERRUPÇÃO
DO PRAZO –  NÃO VERIFICADA –  EXECUTIVO FISCAL
AFORADO  APÓS  A  PRESCRIÇÃO  –  PROVIMENTO  DO
AGRAVO.  -  O  prazo  prescricional  é  de  5  (cinco)  anos  e
transcorre  a  partir  da  constituição  definitiva  do  crédito
tributário, conforme previsto no art. 174 do CTN. Tal prazo é
interrompido pelo despacho que ordena a citação, nos termos
do  art.  174,  I,  do  CTN,  conforme  alteração  prevista  na  LC
118/2005, uma vez que a ação foi ajuizada após a sua vigência.
- No caso do IPTU, a constituição definitiva do crédito realiza-
se  em  1º  de  janeiro  de  cada  ano,  fluindo,  a  partir  do
lançamento, o prazo prescricional de cinco anos, previsto no
art.  174 do CTN, para a propositura da execução fiscal.  -  O
crédito  tributário  em relação  ao  exercício  de  2000  já  estava
prescrito antes mesmo do ajuizamento da ação, não havendo
falar em interrupção do prazo prescricional.1

Assim, o lançamento se dá através da remessa dos carnês, sendo
praxe  nas  administrações  municipais  a  dispensa  da  notificação  pessoal  por  não
representar surpresa ao contribuinte em razão do caráter anual do imposto.

 
Neste sentido, a seguinte decisão:

DIREITO  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  IPTU.
NOTIFICAÇÃO  ADMINISTRATIVA  DO  LANÇAMENTO:
OPERA-SE  NA  DATA  PREVISTA  NA  LEI,

1 TJPB – AI nº 00120050500897001 - Órgão (4ª CC) – Rel. Des. JÚLIO PAULO NETO – DJ em 24/03/2009



INDEPENDENTEMENTE DE OUTRA FORMALIDADE. Não
se exige a notificação pessoal do sujeito passivo quando se
tratar de lançamento anual rotineiro, com data de pagamento
(vencimento) legalmente prevista, como nos casos de IPTU (e
IPVA), já que o contribuinte não é tomado de surpresa quanto
à sua efetivação. Em casos tais, a eventual remessa de carnês
de  pagamento  ou  convocação  geral  pela  imprensa  (edital),
constitui mera cortesia e lembrete do sujeito ativo ao devedor,
no  interesse  da  agilização  e  efetivação  da  arrecadação.
Diferentemente,  quando  se  trata  de  lançamento  de  ofício,
previsto no art. 149, do CTN, em que o contribuinte é sempre
tomado  de  surpresa,  a  notificação  pessoal  se  faz
absolutamente  necessária,  não  podendo  ser  presumida.
RECURSO JULGADO NA FORMA DO ART. 557 DO CPC.2

Inclusive, o STJ elaborou súmula que trata do assunto, in verbis:

Súmula 397,  STJ -  O contribuinte do IPTU é notificado do
lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço.

Nesse sentido, é uniforme o entendimento das turmas do STJ:

TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL
- IPTU – PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - VENCIMENTO
DA  DÍVIDA  -  ENVIO  DO  CARNÊ  DE  PAGAMENTO  -
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  -  ANÁLISE  DE
MATÉRIA  FÁTICA.  1.  O  termo  inicial  da  prescrição  para
cobrança do IPTU é a data do vencimento previsto no carnê de
pagamento, modalidade de notificação do crédito tributário. 2.
O acórdão recorrido considerou a data da inscrição em dívida
ativa  como  marco  inicial  do  lustro  prescricional.  3.
Necessidade do retorno dos autos à origem para a análise da
incidência  da  prescrição  à  luz  do  entendimento
jurisprudencial do STJ. 4. Impossibilidade de reconhecimento
de suporte fático da prescrição em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial provido. 3

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
CITAÇÃO  POSTAL.  ENTREGA  NO  ENDEREÇO  DO
CONTRIBUINTE.  VALIDADE.  1.  No  processo  de  Execução
Fiscal,  é  válida  a  citação  pela  via  postal,  com  aviso  de
recebimento  entregue  no  endereço  correto  do  executado,

2 TJRS - AI Nº 70019197581, 2ª CC, Relator: Roque Joaquim Volkweiss, Julgado em 07/05/2007
3 STJ – Resp 1163780/MG – Min. Eliana Calmon – T2 – Dj 18/03/2010



conforme  teor do art. 8º, II, da Lei 6830/1980. 2. Consoante a
jurisprudência  do  STJ,  a  citação  postal  equivale  à  pessoal,
para fins de interromper a prescrição de cobrança do crédito
tributário.  3.  Decorridos  menos  de  cinco  anos  entre  a
notificação do contribuinte, mediante a entrega de carnê do
IPTU em seu endereço, e a data da efetiva citação do devedor
no processo de execução, não há falar em prescrição. 4. Agravo
Regimental não provido. 4

No caso em tela,  tenho que o  crédito  referente  ao  IPTU dos
exercícios financeiros de 1999 e 2000 estão definitivamente prescritos. O quinquênio
legal para a propositura da Ação de Execução Fiscal  encerrou-se para o IPTU do
exercício de 1999 em janeiro de 2004 e para o exercício de 2000 em janeiro de 2005,
estando, pois, prescrita a pretensão da Fazenda Pública Municipal que ajuizou a ação
em 04/12/2005 (fl. 06). 

Com efeito, in casu, a constituição definitiva do crédito realiza-
se  em  1º  de  janeiro  de  cada  ano,  fluindo,  a  partir  do  lançamento,  o  prazo
prescricional  de  cinco  anos, previsto  no  art.  174  do  CTN,  para  a  propositura  da
execução fiscal.

Assim,  no que tange aos  exercícios  fiscais  de  1999  e  2000,  o
prazo prescricional começou a fluir em 1º de janeiro de cada ano e, tendo o fisco 5
anos para a cobrança de tal crédito, o prazo encerrou-se em 31/12/2003 e 31/12/2004,
respectivamente. Neste norte, como o Município de João Pessoa ingressou com a ação
de execução fiscal no dia 04/12/2005, verifica-se que não restam dúvidas quanto à
configuração da prescrição quinquenal do crédito tributário.

Por  fim,  prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  Relator
negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, ou ainda, em confronto
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior,
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no artigo
557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  nego  seguimento  ao  apelo  interposto,
mantendo incólumes os exatos termos da decisão objurgada

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 22 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
 Relator

4 STJ – AgRg no Ag 1140052 – Min. Herman Benjamin - T2 – Dj 02/03/2010


